
LEI Nº. 1.559/2017       DE 04 DE MAIO DE 2017. 

 

Dispõe sobre a Inspeção Sanitária e Industrial 

dos produtos de origem animal no município de 

Tabaí e dá outras providências. 

 

  ARSENIO PEREIRA CARDOSO, Prefeito Municipal de Tabaí, Estado do Rio 

Grande do Sul,  

  FAÇO SABER, no uso das atribuições legais que me confere a Lei Orgânica 

do Município, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu SANCIONO e 

PROMULGO a seguinte Lei: 

 

 Art. 1˚. Fica criado o Serviço de Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de 

Origem Animal Municipal - SIM - de competência da Prefeitura Municipal de Tabaí, nos 

termos da Lei Federal nº. 7.889, de 23 de novembro de 1989 e que será executada pela 

Divisão de Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal, vinculada à 

Secretaria Municipal de Agricultura e Reflorestamento.  

  Art. 2˚.  A Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal será 

exercida em todo o território do Município de Tabaí, em relação às condições higiênico-

sanitários a serem preenchidas pelos matadouros, indústrias, agroindústrias familiares e 

estabelecimentos comerciais, que se dediquem ao abate, industrialização e comércio de 

carnes e demais produtos de origem animal no comércio municipal.  

  Art. 3˚. A implantação do Serviço de Inspeção Municipal – SIM – obedecerá estas 

normas em consonância com as prioridades de Saúde Pública e abastecimento da 

população. 

 § 1º. São sujeitas a fiscalização prevista nessa lei: 

        a) os animais destinados à matança, seus produtos e subprodutos e matérias primas;  

        b) o pescado e seus derivados;  

        c) o leite e seus derivados;  

        d) o ovo e seus derivados;  

        e) o mel e cêra de abelhas e seus derivados.  



        § 2º.  A fiscalização, de que trata esta lei, far-se-á:  

        a) nos estabelecimentos industriais especializados e nas propriedades rurais com 
instalações adequadas para a matança de animais e o seu preparo ou industrialização, sob 
qualquer forma, para o consumo;  

        b) nos entrepostos de recebimento e distribuição do pescado e nas fábricas que 
industrializarem;  

        c) nas usinas de beneficiamento do leite, nas fábricas de laticínios, nos postos de 
recebimento, refrigeração e desnatagem do leite ou de recebimento, refrigeração e 
manipulação dos seus derivados e nos respectivos entrepostos;  

        d) nos entrepostos de ovos e nas fábricas de produtos derivados;  

        e) nos entrepostos que, de modo geral, recebam, manipulem, armazenem, conservem 
ou acondicionem produtos de origem animal;  

        f) nas propriedades rurais;  

 Art.4 º - A inspeção sanitária e industrial, conforme Art. 1º desta Lei, será de 

responsabilidade exclusiva do Médico Veterinário. 

 Parágrafo Único - O médico veterinário responsável poderá ter equipe que lhe auxilie 

da realização das inspeções. 

 Art. 5º - Nos estabelecimentos de abate de animais, é obrigatório a inspeção 

sanitária e industrial, a fim de  acompanhar a inspeção  ante-mortem, post-mortem e os 

procedimentos e critérios sanitários estabelecidos pela legislação federal. 

 Art. 6º - Nos estabelecimentos de estocagem, manipulação e industrialização de 

produtos de origem animal, não é necessária a inspeção em caráter permanente, entretanto, 

estes deverão atender os procedimentos  e critérios sanitários estabelecidos  pela legislação 

federal.     

Art. 7º Nenhum estabelecimento industrial ou entreposto de produtos de origem 

animal poderá funcionar no Município, sem que esteja previamente registrado no órgão 

competente para a fiscalização da sua atividade, conforme Lei Nº 7.889/89.  

 Art. 8º - O recebimento de documentação, aprovação de projeto e registro de 

estabelecimento será de competência do responsável pela Inspeção Municipal, 

preferencialmente um médico veterinário. 

  Art. 9º. Ficará a cargo do coordenador do Serviço de Inspeção Municipal, fazer 

cumprir estas normas, assim como outras que podem vir a ser implantadas, desde que por 

meio de dispositivos legais, que digam respeito à Inspeção Industrial e Sanitária dos 

estabelecimentos a que se refere o artigo 1º desta Lei.  



  Parágrafo único: O cargo de coordenador do Serviço de Inspeção Municipal será 

exercido por médico veterinário. 

 

  Art. 10.  O Município realizará prévia fiscalização, sob o ponto de vista industrial e 

sanitário em todos os produtos de origem animal, comestíveis e não-comestíveis, sejam ou 

não adicionados de produtos vegetais, preparados, transformados, manipulados, recebidos, 

acondicionados e em trânsito para ou de estabelecimentos ou entrepostos de origem 

animal, para comércio na esfera municipal.  

  Parágrafo único: O registro no órgão municipal competente é condição indispensável 

para o funcionamento dos estabelecimentos industriais ou entrepostos de produtos de 

origem animal referido no caput deste artigo.   

 

  Art. 11. Fica o município autorizado a celebrar convênio com o Estado do Rio Grande 

do Sul, com o objetivo de credenciar estabelecimentos para o comércio intermunicipal, com 

a supervisão da coordenadoria da inspeção industrial e sanitário dos produtos de origem 

animal - CISPOA, da Secretaria da Agricultura e Abastecimento Estadual, com observância 

das exigências da legislação vigente. 

 

  Art. 12.  O Município adota, para as  informações  apuradas  em  inspeção  sanitária  

e industrial dos produtos de origem animal e em sua fiscalização, o elenco de sanções 

previstas pelo art. 2º da Lei Federal de nº 7.889, de 23 de novembro de 1989.  

 

  Art. 13.  Para a operacionalização e implantação desta inspeção sanitária, fica o 

Poder Executivo autorizado a contratar serviços terceirizados, para a execução dos serviços 

objeto desta Lei.  

 

  Art. 14.  As despesas de execução da presente Lei correrão por conta de dotação 

orçamentária própria da secretaria Municipal Agricultura e Reflorestamento.  

 

  Art. 15. O Executivo Municipal regulamentará a presente Lei, por decreto, dispondo 

sobre as condições  gerais  higiênico-sanitárias  a  serem  observadas  para  a  aprovação  e 

funcionamento dos estabelecimentos subordinados à fiscalização municipal e regulamentar 

o que for necessário para o cumprimento dos objetivos principais da presente Lei.  



  Art. 16 A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

 Art. 12 Revoga-se a Lei nº. 453 de 27 de outubro de 2005, ficará automaticamente 

revogada, quando  na  edição  do  decreto  que regulamentar a presente Lei. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Tabaí, 04 de maio de 2017. 

 

 

 

Arsenio Pereira Cardoso 

Prefeito Municipal 

 

 

 

Marcelo Azevedo Zuanazzi 

Inspetor Tributário 

 

 

 

Marcos Antonio de Azevedo 

Sec. de Agricultura e Reflorestamento 

 

 

Registrado e Publicado. 

 

 

 



 

 

 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS: 

 Sr. Presidente, 

 Srs. Vereadores. 

 

  Apresentamos este Projeto de Lei, para constituição do Serviço de Inspeção 

Municipal - SIM no Município de Tabaí. O objetivo, aqui, é criar o serviço neste município de 

acordo com as atualizações da legislação inerente a matéria de serviço de inspeção. Esse 

Projeto de Lei contempla o Serviço de Inspeção Municipal para os produtos de origem 

animal e para produtos de origem vegetal. 

Esse Projeto de Lei de Serviço de Inspeção Municipal está adequado ao novo Sistema 

Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária - Suasa. Portanto, depois que o SIM estiver 

implantado a Prefeitura Municipal de Tabaí poderá solicitar adesão ao Suasa. A adesão do 

SIM ao Suasa permitirá os empreendimentos inspecionados pelo SIM comercializarem seus 

produtos em todo o território Brasileiro. 

O Serviço de Inspeção Municipal - SIM controla a qualidade dos produtos de origem animal, 

como embutidos cárneos, queijo, ovos, mel e doces, monitorando e inspecionando a 

sanidade do rebanho, o local e a higiene da industrialização, certificando com selo de 

garantia todos estes produtos. Ao mesmo tempo, incentiva as pequenas empresas e 

empreendedores a saírem da clandestinidade, transformando-os em empresários da área 

urbana e rural, oferecendo aos consumidores Tabaienses e potencialmente do Estado do 

Rio Grande do Sul  e do território nacional alimentos com qualidade e segurança garantida. 

O Serviço de Inspeção Municipal - SIM emite certificado de qualidade a empresas e 

empreendedores que se adequaram às exigências sanitárias vigentes em legislação 

específica, e que também possuem qualidade e higiene em seu processo de produção, 

possibilitando o comercio dos produtos produzidos em nosso município. 

Sendo o que tínhamos para o momento renovo votos de grande estima e elevada 

consideração. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Tabaí-RS, 17 de abril de 2017. 

 



 

Arsenio Pereira Cardoso 

Prefeito Municipal 


